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APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  ADESIVO. AÇÃO 
DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS. 
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  INCLUSÃO  DE  NOME  EM 
CADASTRO DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO  DA  CELEBRAÇÃO  DO  NEGÓCIO 
JURÍDICO. DANOS MORAIS. PRESUNÇÃO. OBRIGAÇÃO 
DE  INDENIZAR  EXISTENTE.  MONTANTE 
INDENIZATÓRIO.  MAJORAÇÃO.  INTUITO 
PEDAGÓGICO.  DESPROVIMENTO  DO  APELO  E 
PROVIMENTO DO RECURSO ADESIVO.

-  A negativação  creditícia,  sem  comprovação  do  legítimo 
vínculo negocial entre as partes, atesta a ilicitude da conduta 
perpetrada pela empresa.

- Tratando-se de inscrição indevida de devedor em cadastro 
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de inadimplentes,  a  exigência  de prova do dano moral  se 
satisfaz com a demonstração do próprio fato da inscrição. 

-  A indenização  por  danos  morais  não  deve  implicar  em 
enriquecimento ilícito, tampouco pode ser irrisória, de forma 
a perder seu caráter de justa composição e prevenção.

V i s t o s ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A c o r d a  a Terceira C âmara Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba,  na conformidade do voto  do relator  e  da súmula  de  julgamento,  por 
votação unânime,  NEGAR PROVIMENTO AO APELO E DAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ADESIVO.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível e Recurso Adesivo combatendo a 
sentença de fls.  63/69 que julgou procedente em parte o pedido exordial,  para 
condenar o banco Itaucard SA a pagar à autora, a título de danos morais, a quantia 
de  R$2.500,00.  Ainda,  declarou  nulo  o  contrato  e  os  débitos  dele  decorrentes, 
objeto dos autos.

Francimar Figueirêdo ajuizou AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS contra 
Banco  Itaucard  SA,  alegando  que  ao  tentar  efetuar  um  financiamento  para 
aquisição de um veículo, na data de 21/06/2012, foi surpreendido com a notícia de 
restrição creditícia, vindo a descobrir, posteriormente, que se tratava de dívida não 
paga,  vencida  em  25/12/2008,  no  valor  de  R$1.640,00,  sem  que  jamais  tivesse 
contratado  com  o  banco  réu,  ou  mesmo  recebido  qualquer  correspondência 
atinente ao débito.

Após o trâmite processual, sobreveio a sentença que ora se 
combate,  na  qual  o  magistrado  destacou  que  “evidenciada  a  negligência  da 
empresa no controle de seu cadastro de clientes, pelo que entendo ilícita a ordem 
de inclusão de um débito sem lastro nos cadastros restritivos ao crédito. Diga-se, 
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por oportuno, que tratando-se de fato negativo, descabe à parte autora comprovar 
que não contratou. É o que a doutrina e jurisprudência convencionaram chamar de 
“prova perversa”.”

Nas razões do apelo, fls. 79/89, o Banco Itaucard SA sustenta 
a  reforma da sentença,  alegando que o  caso  dos  autos  não se trata  de  fraude 
perpetrada por terceiro, na medida em que o cartão fora utilizado diversas vezes 
pelo  autor,  tendo  sido  efetuado  diversos  pagamentos.  Alega  que  restou 
configurada a culpa exclusiva do consumidor, por ausência de pagamento de suas 
faturas, a inexistência do abalo moral na espécie, e que agiu no exercício regular 
de um direito, ao negativar o devedor.

Na  eventualidade,  pugnou  pela  minoração  do  quantum 
indenizatório.

Contrarrazões, fls. 109/117. 

Recurso adesivo, fls.  118/126, pugnando pela majoração do 
valor arbitrado a título de danos morais, sob o argumento de que fora submetida a 
sua situação vexatória, além do considerável poder de capital do banco réu.

Contrarrazões, fls. 144/150.

Parecer  Ministerial,  fls.  159/161,  pela  manutenção  da 
sentença.

É o relatório.

V  O  T  O  

Dr. Marcos Coelho de Salles – Juiz Convocado.

Na hipótese em análise, relativamente à conduta antijurídica, 
sustentou  a  autora  que  não  celebrou  qualquer  contratação  com  o  Banco  réu 
referente a cartão de crédito, mostrando-se, pois, indevida a inscrição do seu nome 
no cadastro de restrição creditícia.
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Tratando-se de relação de consumo e diante da dificuldade 
de se demonstrar fatos negativos, impõe-se ao réu comprovar a existência de fato 
impeditivo,  modificativo  e  extintivo  do  direito  alegado  que,  no  caso,  seria  a 
relação obrigacional com a promovente/consumidora, para que restasse legítima a 
cobrança do débito e, via de consequência, após regular notificação, a inscrição do 
seu nome nos cadastros restritivos de crédito.

Entretanto, o réu trouxe aos autos um documento produzido 
unilateralmente,  que demonstraria a utilização do cartão de crédito pela autora 
(fls. 43/44), mas se olvidou de comprovar a efetiva contratação, ou seja, não juntou 
aos  autos  documentação  idônea  que  comprovasse  ter  sido  a  autora  a  real 
contratante do cartão de crédito, e que fora ela que teria feito uso da ferramenta de 
crédito.

Destaco  que  essas  provas  são  de  fácil  confecção  pela 
instituição financeira,  uma vez  que detém –  ou deveria  possuir,  um banco de 
dados com todas as informações inerentes ao cartão.

Como  bem  destacou  o  magistrado  sentenciante,  inexiste 
discussão  acerca  do  fato  em  si  –  a  negativação.  As  partes  contendem  apenas 
quanto  ao  vínculo  negocial  que,  pelo  que  dos  autos  constam,  não  restou 
caracterizada a contratação do cartão de crédito pela autora, motivo pelo qual a 
restrição creditícia se deu ilegalmente.

Logo, deve o réu arcar com os riscos do seu empreendimento, 
não podendo este ônus ser repassado ao consumidor. 

Evidenciada a contratação com falha, em virtude da falta de 
diligência no momento da suposta negociação,  mostra-se inconteste que houve 
negativação  indevida  do  nome  da  autora,  por  dívida  por  ela  não  assumida, 
caracterizando, assim, a responsabilidade civil do réu.

No  tocante  ao  dano  moral,  cumpre  registrar  que,  em 
conformidade com a jurisprudência pacífica dos Tribunais pátrios, é dispensável a 
prova objetiva do mesmo, por ser presumido. Ou seja, tratando-se de inscrição 
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indevida de devedor em cadastro de inadimplentes, a exigência de prova do dano 
moral  se  satisfaz  com a  demonstração  do  próprio  fato  da  inscrição  de  forma 
indevida.

No  que  concerne  ao  quantum indenizatório,  cumpre-se 
asseverar  que  a  indenização  por  danos  morais  não  deve  implicar  em 
enriquecimento ilícito, tampouco ser irrisória, de forma a perder seu caráter de 
justa composição e preventivo.

No  caso  em  comento,  levando-se  em  conta  as  suas 
particularidades,  tenho  que  o  valor  arbitrado  de  R$2.500,00  está  aquém  do 
parâmetro  adotado  em  casos  análogos,  notadamente  porque  o  valor  do  dano 
moral não deve ser tão ínfimo que não sirva para intimidar o agressor de nova 
ação a prejudicar o direito de pessoa alheia, devendo o arbitramento respectivo ter 
importância compatível com o incômodo que à vítima causou.

Por tais motivos, considero o valor de R$5.000,00 o razoável e 
proporcional.

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
APELO E DOU PROVIMENTO AO RECURSO ADESIVO, apenas para majorar 
o quantum indenizatório, passando a ser a quantia de R$5.000,00 (cinco mil reais).

É como voto.

Presidiu a sessão a Exma. Sra. Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes.  Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Marcos  Coelho  de  Salles  - 
relator,  Juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes,  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz  e  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de 
Almeida, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides.  Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de 
Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 16 de dezembro de 2014.

Dr. Marcos Coelho de Salles
                 Relator
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